
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2008318 - SC (2022/0180473-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CESUSC - COMPLEXO DE ENSINO SUPERIOR DE SANTA 

CATARINA LTDA
AGRAVANTE : CENTRO EDUCACIONAL CRUZ E SOUZA LTDA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

FABIO ANDRE MASCHIO - PR037532
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança, objetivando o 
afastamento da incidência da Contribuição Previdenciária patronal e de 
terceiros na folha de salários sobre a Contribuição Previdenciária e IRPF 
dos empregados, por violar o disposto no art. 22, I e II, da Lei 
n. 8.212/1991 e arts. 97 e 110 do CTN. Na sentença a segurança foi 
denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Quanto aos artigos suscitados por violados, verifica-se que a 
decisão proferida pelo Tribunal de origem, de que incide Contribuição 
Previdenciária patronal sobre a Contribuição Previdenciária do empregado 
nas rubricas referidas, vai ao encontro da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça.

III - A decisão agravada está amparada na jurisprudência 
dominante desta Corte, razão pela qual não há por que falar na 
inadmissibilidade do julgamento monocrático. Incidência da Súmula n. 
568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, III, do 
RISTJ.

IV - Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está 
resguardada a possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o 
exame da matéria pelo Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.630.561/MA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp 748.359/RS, 
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relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp 947.903/SC, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; 
AgInt nos EDcl no REsp 1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp 
1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 27 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp 947.903/SC, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; 
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V - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal regional Federal da 4ª região, assim resumido:

 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. ADICIONAIS 

DEALÍQUOTA DESTINADOS AO SAT/RAT E TERCEIROS. DESCONTODO 
IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE E DA 
CONTRIBUIÇÃOPREVIDENCIÁRIA DO EMPREGADO. TOTAL DAS 
REMUNERAÇÕES. VALORES BRUTOS.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Pretende a ora Recorrente, atentando-se ao devido cabimento do Agravo em tela (com 

base no caput do art. 1.021 do CPC, visando o julgamento colegiado dos Embargos de 
Declaração anteriormente opostos - e rejeitados de modo monocrático) obter o provimento 
do Recurso Especial interposto, eis que deforma monocrática entendeu-se que a pretensão 
recursal estaria em desacordo com a jurisprudência consolidada, inobstante não exista 
quaisquer repetitivos ou decisões vinculantes a respeito (razão que motivou os Embargos de 
Declaração rejeitados pela última decisão, de modo que se aplica o disposto pelo art. 1.026 
do CPC).

[...]
É o que, em resumo, afasta a aplicabilidade do §4º do art. 1.021 do CPC, mesmo na 

hipótese –que, diga-se de passagem, não se acredita – de ser o presente Agravo 
improcedente por votação unânime.

[...]
Contudo, ao negar provimento de modo monocrático ao recurso especial interposto, 

houve a mera descrição de outros entendimentos proferidos nesta Corte Superior como se 
vinculantes fossem – e não são.

Ou seja, a negativa de provimento monocrática pautou-se ao que prevê o art. 255, §4º, 
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II do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
[...]
Dessa forma, fica claro que a negativa de provimento ao recurso especial fundada no 

art. 255, §4º, II do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça deve versar sobre (i) 
pretensão contrária a tese fixada no julgamento de recurso repetitivo ou repercussão geral(ii) 
pretensão contrária a entendimento firmado em incidente de assunção de competência ou, 
ainda, (iii) pretensão contrária a sumula ou jurisprudência dominante desta Corte Superior.

[...]
Dessa forma, não se verifica fundamento apto a possibilitar a negativa de provimento 

de modo monocrático do recurso especial interposto, requerendo-se a apreciação colegiada, 
posto que inaplicável ao caso presente, o disposto no art. 255, §4º, II do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Quanto aos artigos suscitados por violados, verifica-se que a decisão proferida 

pelo Tribunal de origem, de que incide Contribuição Previdenciária patronal sobre a 

Contribuição Previdenciária do empregado nas rubricas referidas, vai ao encontro da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Confiram-se:

 
PROCESSO CIVIL, TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. INCLUSÃO 

DO IRRF E DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO EMPREGADO NA BASE 
DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL, RAT 
E CONTRIBUIÇÃO DE TERCEIROS. RECURSO ESPECIAL. NÃO OCORRÊNCIA DE 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança preventivo com pedido de liminar 
contra ato de Delegado da Receita Federal do Brasil de Londrina objetivando a declaração 
de inexistência de relação jurídica no que concerne ao dever de inclusão de IRRF e da 
contribuição previdenciária do empregado/autônomo na base de cálculo das contribuições 
previdenciárias patronal e RAT e da contribuição de terceiros. Na sentença, denegou-se a 
segurança. No Tribunal a quo, negou-se provimento à apelação.

II - No caso, não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional. O Tribunal de 
origem adotou fundamento suficiente de que: Não há preceito legal a ensejar a contribuição 
previdenciária patronal sobre o valor líquido dos salários, isto é, salários descontados as 
contribuições previdenciárias e o imposto de renda arcadas pelos funcionários.? (fl. 1.145).

III - Ademais, também não há fundamento legal para a exclusão das contribuições 
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devidas ao SAT-RAT e terceiros. Verifico que, em verdade, a parte recorrente busca 
meramente rediscutir os fundamentos jurídicos em que se baseou o Tribunal de origem

(...)
VIII - Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a discussão 

atinente à modificação legislativa do conceito de faturamento extraído da norma que rege a 
competência tributária (art. 195, I, da CF/88) é matéria de natureza constitucional e, por 
isso, não pode ser apreciada em Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência do 
STF." (STJ, AgRg no Ag 1.421.547/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 24/8/2012).

Em igual sentido: STJ, AgRg no REsp 1.256.016/SC, relator Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe de 21/9/2012; AgRg nos EDcl no REsp 1.261.346/RJ, 
relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 28/9/2012; EDcl no AgRg no 
REsp 1.228.113/SC, relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 9/10/2013;

AgRg no REsp 1.403.376/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe de 26/8/2014. (AgInt no REsp 1.793.369/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 18/10/2019.) IX - Ainda que fossem superados esses óbices, o acórdão 
recorrido está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que, no 
julgamento do REsp n. 1.902.565/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 7.4.2021, fixou que o montante retido a título de contribuição previdenciária 
compõe a remuneração do empregado, de modo que deve integrar a base de cálculo da 
contribuição previdenciária patronal, da contribuição ao SAT/RAT (art. 22, II, da Lei n. 
8.212/91) e das contribuições sociais devidas a terceiros.

X - É que pretensão de exclusão da cota do empregado da base de cálculo da 
contribuição do empregador levaria, necessariamente, à exclusão do imposto de renda retido 
na fonte e, posteriormente, à degeneração do conceito de remuneração bruta em 
remuneração líquida, ao arrepio da legislação de regência. Confira-se: REsp 1.902.565/PR, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 7/4/2021; REsp n. 
1.898707/RN, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 27/4/2021.

XI - Novamente, não há incompatibilidade entre a afirmação de que a controvérsia 
posta no recurso especial demanda análise de tema eminentemente constitucional e, de outro 
lado, que a conclusão alcançada pelo acórdão recorrido não destoa da jurisprudência do STJ.

XII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1956268/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 11/04/2022, DJe 18/04/2022.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE 
CÁLCULO. PRETENDIDA EXCLUSÃO DO MONTANTE RETIDO, A TÍTULO DE 
IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE E DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA DO EMPREGADO E DO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO APLICÁVEL IGUALMENTE À 
CONTRIBUIÇÃO AO SAT/RAT. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, cuida-se de Mandado de Segurança, objetivando "afastar da base de 

cálculo da contribuição previdenciária patronal e sobre o risco ambiental do trabalho (RAT) 
os valores retidos pela Impetrante a título de contribuição previdenciária do 
empregado/autônomo pessoa física e imposto de renda", assegurado o direito de 
compensação dos valores indevidamente recolhidos, a tal título. O Juízo Singular denegou a 
segurança. O Tribunal a quo, mantendo a sentença, negou provimento à Apelação 
da impetrante.

III. "Com base no quadro normativo que rege o tributo em questão, o STJ consolidou 
firme jurisprudência no sentido de que não devem sofrer a incidência de contribuição 
previdenciária 'as importâncias pagas a título de indenização, que não correspondam a 
serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador' (REsp 1.230.957/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18/3/2014, submetido ao art. 543-
C do CPC). Por outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória, destinando-se a 
retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve integrar a base de cálculo da 
contribuição" (STJ, REsp 1.358.281/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 05/12/2014).

IV. A contribuição previdenciária do empregado, como o próprio nomen iuris sugere, 
tem por contribuinte o obreiro, figurando o empregador como mero responsável tributário 
na relação jurídica (art. 30, I, a, da Lei 8.212/91). Embora o crédito da remuneração e a 
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retenção da contribuição previdenciária possam, no mundo dos fatos, ocorrer 
simultaneamente, no plano jurídico as incidências são distintas. Uma vez que o montante 
retido deriva da remuneração do empregado, conserva ele a natureza remuneratória, razão 
pela qual integra também a base de cálculo da cota patronal.

V. Considerada a identidade de bases de cálculo, a conclusão quanto à base de cálculo 
da contribuição previdenciária patronal aplica-se indistintamente à contribuição ao 
SAT/RAT (art. 22, II, da Lei 8.212/91). Em sentido análogo:STJ, REsp 1.858.489/DF, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/08/2020; AgInt no 
AREsp 1.714.284/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 09/12/2020. VI. Idêntico raciocínio conduz à conclusão de que o imposto 
de renda retido na fonte não pode ser excluído da base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal e da contribuição ao SAT/RAT.

VII. Mutatis mutandis, a lógica acima também se aplica à pretensão de exclusão da 
cota do contribuinte individual da base de cálculo da contribuição a cargo da empresa, que 
consiste no "total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer do 
mês" (art. 22, III, da Lei8.212/91).

VIII. Recurso Especial conhecido e improvido.
(REsp 1898707/RN, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 20/04/2021, DJe 27/04/2021.)
 
 

A decisão agravada está amparada na jurisprudência dominante desta Corte, 

razão pela qual não há por que falar na inadmissibilidade do julgamento monocrático. 

Incidência da Súmula n. 568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, 

III, do RISTJ.

Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está resguardada a 

possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o exame da matéria pelo 

Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.630.561/MA, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp 

748.359/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp 947.903/SC, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; AgInt nos EDcl no 

REsp 1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp 1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Número Registro: 2022/0180473-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50272925320204047200

Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CESUSC - COMPLEXO DE ENSINO SUPERIOR DE SANTA CATARINA LTDA
RECORRENTE : CENTRO EDUCACIONAL CRUZ E SOUZA LTDA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

FABIO ANDRE MASCHIO - PR037532
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CESUSC - COMPLEXO DE ENSINO SUPERIOR DE SANTA CATARINA LTDA
AGRAVANTE : CENTRO EDUCACIONAL CRUZ E SOUZA LTDA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

FABIO ANDRE MASCHIO - PR037532
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 29 de março de 2023
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